TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO





Aos XX dias do mês de XXXXX de 20XX, na Promotoria de Justiça de XXXXXX, presente o Exmo. Sr. Dr. Promotor de Justiça, XXXXXXXX, compareceram os Exmos. Srs. XXXXXXX, XXXXXXXX, XXXXXXXX e XXXXXXX, na qualidade de Prefeitos Municipais, representando os municípios de XXXXXX, XXXXXX, XXXXX e XXXXXX, respectivamente, doravante denominados COMPROMITENTES, os quais celebram, nos termos do art. 211 da Lei nº 8.069/90, o presente COMPROMISSO DE AJUSTASTAMENTO DE CONDUTA, nos seguintes termos:





Considerando a necessidade de aprimorar a estrutura destinada ao atendimento de crianças e adolescentes existente nos municípios de XXXXXX, XXXXXX, XXXXXX e XXXXXX, observados os ditames da Doutrina da Proteção Integral prevista no Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/90);





Considerando a necessidade de dar efetividade às determinações da Justiça da Infância e da Juventude, bem como do Conselho Tutelar, no que diz respeito ao acolhimento, em caráter excepcional e temporário, de crianças e adolescentes que, por qualquer razão, tenham de ser afastadas e/ou não possam ser imediatamente reintegradas ao convívio familiar;





Considerando que o acolhimento institucional de crianças e adolescentes deve observar as normas e princípios expressos na Lei nº 8.069/90, bem como em normas correlatas aplicáveis�, como parte de uma política pública mais abrangente destinada à plena efetivação do Direito à Convivência Familiar de todas as crianças e adolescentes, cuja implementação pelos municípios é obrigatória, inclusive sob pena de responsabilidade (cf. arts. 5º; 87, incisos VI e VII; 88, incisos I, IV e VI; 90, §2º; 208, inciso IX e 216, todos da Lei nº 8.069/90),





Resolvem, de comum acordo, estabelecer as seguintes cláusulas e condições:





Cláusula Primeira: os COMPROMITENTES providenciarão, em regime de colaboração, e em caráter solidário, a manutenção da entidade de acolhimento institucional, denominada “CASA-LAR”, que terá sua sede no município de XXXXXX, obedecendo aos preceitos contidos no art. 227 e parágrafos da constituição Federal de 1988, no Estatuto da Criança e do Adolescente e nas normas complementares correlatas.





Cláusula Segunda: A “CASA-LAR” será administrada pelo Consórcio Público Intermunicipal de Defesa da Criança e do Adolescente da Comarca de XXXXXXX, sendo que a referida entidade funcionará sem fins lucrativos e destinar-se-á ao acolhimento institucional temporário e excepcional de crianças e adolescentes afastados do convívio familiar e/ou em situação de risco, encaminhados pela autoridade judiciária ou pelo Conselho Tutelar, bem como ao atendimento de suas respectivas famílias;





Cláusula Terceira: A entidade de acolhimento obedecerá rigorosamente as normas e princípios previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente, em especial os elencados nos arts. 92; 100, par. único e 101, §§1º a 9º, bem como as normas complementares aplicáveis;





Cláusula Quarta: Os COMPROMITENTES elaborarão conjuntamente, no prazo de 30 (trinta) dias, o programa de atendimento respectivo, que deverá contemplar, além da proposta detalhada para o atendimento às crianças e adolescentes acolhidas, previsão para a manutenção ou resgate dos vínculos familiares e reestruturação da família, para o que deverão ser estabelecidas parcerias com outros órgãos públicos e entidades não governamentais (cf. arts. 86; 88, inciso VI e 101, §7º, da Lei nº 8.069/90);





Cláusula Quinta: A entidade terá capacidade para até 24 (vinte e quatro) crianças e adolescentes acolhidos (com previsão para, em situações excepcionais, acolher até 30), que serão separados em quartos e alas distintas e isoladas entre si, de acordo com os critérios de sexo, idade e compleição física;





Cláusula Sexta: Serão atendidas crianças e adolescentes de 0 (zero) a 18 (dezoito) anos, com previsão para o atendimento de jovens entre 18 (dezoito) e 21 (vinte e um) anos que tiverem sido acolhidos enquanto ainda não atingida a maioridade; 





Cláusula Sétima: Serão acomodados, no máximo, 03 (três) crianças/adolescentes por quarto, que deverão apresentar condições adequadas de aeração e iluminação, bem como prover espaço para guarda de objetos pessoais;





Cláusula Oitava: A configuração dos espaços físicos da entidade deverá obedecer os parâmetros de infra-estrutura estabelecidos no item 4.1.5, do documento “Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento Institucional para Crianças e Adolescentes”, aprovado pela Resolução Conjunta 01, de 18 de junho de 2009, do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA) e Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS);





Cláusula Nona: O prédio onde a entidade funcionará será submetido a vistoria pelos órgãos técnicos competentes, que deverão elaborar os respectivos laudos avaliativos, atestando as condições de habitabilidade, higiene, salubridade e segurança, com observância das normas aplicáveis;





Cláusula Décima: Tão logo concluído, o projeto relativo ao programa de atendimento deverá ser encaminhado ao Ministério Público para análise e, concomitantemente, para análise e registro no Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente de XXXXXXX, conforme previsto no art. 90, §1º, da Lei nº 8.069/90, de modo a integrar a “rede” de proteção à criança e ao adolescente local, com posterior comunicação do registro ao Poder Judiciário e Conselhos Tutelares e de Direitos da Criança e do Adolescente dos municípios consorciados;





Cláusula Décima Primeira: O regimento interno da nova casa deverá ser elaborado e aprovado em até 30 (trinta) dias após a aprovação do projeto, remetendo-se cópias ao Ministério Público e Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente dos municípios consorciados, devendo dele ser dado conhecimento ao Poder Judiciário e Conselhos Tutelares respectivos;





Cláusula Décima Segunda: Quanto à seleção e capacitação dos funcionários e profissionais vinculados à entidade de acolhimento serão observados os parâmetros estabelecidos pela Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do SUAS (NOB-RH)� e ainda pelo documento “Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes”�, do CONANDA e CNAS;





Cláusula Décima Terceira: A entidade terá em seus quadros funcionários qualificados, oriundos dos quadros de servidores dos COMPROMITENTES e/ou especialmente contratados e treinados para o atendimento de crianças e adolescentes;





Cláusula Décima Quarta: deverá estar previsto no projeto a capacitação técnica dos funcionários e profissionais que prestam serviço à entidade de acolhimento institucional de forma direta ou indireta (atendentes, psicólogos, assistentes sociais etc.), bem como aos membros do Conselho Tutelar local, que deverão frequentar, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da assinatura do presente, curso ministrado por profissionais habilitados nas áreas de serviço social, psicologia, relações humanas e jurídica, em conformidade com os princípios e normas que regem a Lei nº 8.069/90;





Cláusula Décima Quinta: O atendimento prestado pelos referidos funcionários ocorrerá de forma ininterrupta, inclusive nos finais de semana e feriados, sendo suas atividades detalhadas na proposta de atendimento (plano de ação) a ser apresentada e registrada junto ao CMDCA de Capanema; 





Cláusula Décima Sexta: No que diz respeito ao funcionamento da casa aos finais de semana, feriados e no período noturno, deverá ser prevista a manutenção de, no mínimo, 01 (um) funcionário por grupo de 10 (dez) acolhidos, sem prejuízo de indicar-se pessoa apta a exercer a segurança do lar 24 (vinte e quatro) horas, todos os dias;





Cláusula Décima Sétima: O trabalho dos funcionários será complementado pela atuação de uma equipe interprofissional habilitada, composta de, no mínimo, um pedagogo, um psicólogo e um assistente social, aos quais compete a elaboração do Plano Individual de Atendimento, o atendimento e orientação dos acolhidos e seus pais ou responsáveis e a realização do acompanhamento e das avaliações técnicas que se fazem necessárias ao longo da execução da medida (inclusive o disposto no art. 19, §1º, da Lei nº 8.069/90), sem prejuízo de outras atribuições previstas em lei ou que venham a ser definidas no programa de atendimento;





Cláusula Décima Oitava: Independentemente da intervenção da equipe técnica mencionada no item anterior, é assegurado às crianças e adolescentes acolhidos, bem como a seus pais ou responsável, o atendimento educacional, médico, psicológico, psiquiátrico e assistencial que se fizer necessário, a ser prestado com a mais absoluta prioridade pelos órgãos públicos e/ou entidades privadas conveniadas (arts. 4º, capute par. único, alínea “b”, da Lei nº 8.069/90);





Cláusula Décima Nona: Salvo a existência de ordem escrita e fundamentada da autoridade judiciária competente, o contato das crianças e adolescentes acolhidos com suas respectivas famílias não apenas será permitido, mas também estimulado, com a previsão da realização de atividades conjuntas, assegurado o custeio, pelos COMPROMITENTES, dos deslocamentos dos pais ou responsável residentes em municípios diversos à entidade de acolhimento, ao menos duas vezes por semana; 





Cláusula Vigésima: Para realização do atendimento aos acolhidos e suas respectivas famílias, os COMPROMITENTES poderão utilizar as estruturas existentes nos respectivos municípios, sem prejuízo da participação dos profissionais e técnicos da entidade de acolhimento, em regime de cooperação;





Cláusula Vigésima Primeira: A entidade de acolhimento será administrada por um Coordenador indicado e remunerado pelo Município de XXXXXX, que será equiparado ao guardião, para todos os efeitos de direito, conforme prevê o art. 92, § 1º, do Estatuto da Criança e do Adolescente;





Cláusula Vigésima Segunda: O município de XXXXXX também ficará encarregado de custear as despesas com água, telefone e energia elétrica da entidade de acolhimento, além da contratação dos auxiliares de serviços gerais que cuidarão da limpeza e conservação de suas instalações;





Cláusula Vigésima Terceira: Os municípios de XXXXXXX, XXXXXX e XXXXXXX comprometem-se a repassar mensalmente ao Consórcio Intermunicipal dos Direitos da Criança e do Adolescente da Comarca de XXXXXXX a quantia de R$ 500,00 (quinhentos reais), que será repassado para o município de XXXXXX, que utilizará o referido valor exclusivamente para a contratação e pagamento da remuneração de quatro auxiliares de serviços gerais, que cuidarão da higiene da casa e cuidados com os acolhidos;





Cláusula Vigésima Quarta: Os municípios de XXXXXXX, XXXXXXX e XXXXXXX comprometem-se a fornecer, mensalmente, na forma de rodízio, 50 (cinquenta) litros de gasolina, para a utilização exclusiva do veículo a serviço da “CASA-LAR”, sem prejuízo do custeio do deslocamento dos pais das crianças e adolescentes acolhidos para realização de visitas e outras atividades conjuntas;





Cláusula Vigésima Quinta: os Municípios de XXXXXX, XXXXXX, XXXXXX e XXXXXX comprometem-se a repassar mensalmente ao Consórcio Intermunicipal de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente da Comarca de XXXXXXX a quantia de R$ 800,00 (oitocentos reais), reajustados de acordo com a variação do salário mínimo, que será utilizada no custeio da alimentação, higiene e demais necessidades gerais da entidade de acolhimento e dos acolhidos, sendo que o Consórcio deverá prestar contas, trimestralmente, aos Municípios e aos respectivos Conselhos Municipais de Direitos da Criança e do Adolescente;





Cláusula Vigésima Sexta: Sem prejuízo do custeio das despesas fixas acima referidas, cada COMPROMITENTE repassará o valor mensal de R$ 200,00 (duzentos reais) per capita, para cada criança ou adolescente originalmente residente no seu município, que tiver sido acolhido na entidade;





Cláusula Vigésima Sétima: os COMPROMITENTES assegurarão, integralmente, os recursos materiais indispensáveis a manutenção da entidade de acolhimento, incluindo a remuneração dos funcionários que exercem suas atividades no local, bem como a estrutura para funcionamento, bens móveis, luz, água, alimentação, medicamento e demais necessidades básicas das crianças e adolescente acolhidos, sem prejuízo do atendimento de suas respectivas famílias, nos moldes do contido nas cláusulas anteriores;





Cláusula Vigésima Oitava: Os COMPROMITENTES deverão prever dotação orçamentária específica e em valor suficiente a assegurar as obrigações ora pactuadas, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária para o próximo exercício (2011) e os seguintes, sem prejuízo do enquadramento das despesas a serem feitas em caráter emergencial, ainda no presente exercício, em projeto/atividade já existente ou em novos projetos/atividades, seja através do remanejamento dos recursos de outras áreas, seja através da abertura de crédito orçamentário suplementar ou especial, com submissão da matéria ao Legislativo Municipal para apreciação em regime de urgência (conforme arts. 4º, caput e par. único, alíneas “b”, “c” e “d” c/c 90, §2º, 100, par. único, inciso III e 259, par. único, da Lei nº 8.069/90);





Cláusula Vigésima Nona: Os COMPROMITENTES ficam cientes de que é de sua inteira responsabilidade a adequação à Lei n.º 4.320/64 (Lei das Finanças Públicas), bem como à Lei Complementar n.º 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal);





Cláusula Trigésima: Fica estabelecido o prazo de 02 (dois) meses a contar da apresentação do projeto para conclusão da implantação da entidade de acolhimento e consequentemente funcionamento do programa respectivo;





Cláusula Trigésima Primeira: Os COMPROMITENTES elaborarão, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da assinatura do presente termo, um plano municipal destinado à garantia do direito à convivência familiar, que deverá contemplar ações destinadas à orientação, apoio e promoção social das famílias, atendimento das crianças e adolescentes acolhidas e alternativas ao acolhimento institucional, como programas de guarda subsidiada, programas de acolhimento familiar e programas destinados ao estímulo à adoção tardia, de grupos de irmãos e de crianças e adolescentes com deficiência, nos moldes do disposto nos arts. 34; 87, incisos V e VI; 88, inciso VI e 90, incisos I, II e III, todos da Lei nº 8.069/90, com observância do Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária elaborado e aprovado conjuntamente pelo CONANDA e pelo CNAS e demais normas complementares aplicáveis;





Cláusula Trigésima Segunda: Imediatamente após sua elaboração, os planos municipais referidos no item anterior serão submetidos à análise e aprovação conjunta pelos respectivos Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente e da Assistência Social locais, que deverá ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias;





Cláusula Trigésima Terceira: Sem prejuízo de outras sanções cabíveis, o descumprimento das obrigações assumidas neste termo sujeitará cada um dos COMPROMITENTES ao pagamento de multa de R$ 1.000,00 (mil reais) por dia de atraso, corrigidos monetariamente pelo IGPM, mais de 6% (seis por cento) ao ano, a partir desta data, que revertera em igual parcela ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente local;





Cláusula Trigésima Quarta: Além da fluência da multa, o descumprimento deste Termo de Ajustamento de Conduta poderá dar ensejo à adoção das medidas judiciais cabíveis, com a apuração de eventual responsabilidade pessoal dos agentes públicos omissos, a teor do disposto nos arts. 208, caput e inciso IX c/c 216, todos da Lei nº 8.069/90, bem como disposições correlatas contidas no Dec. Lei nº 201/67 e Lei nº 8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa);





Cláusula Trigésima Quinta: Ficam cientes os COMPROMITENTES de que este Termo de Ajustamento de Conduta tem eficácia plena, desde a data de sua assinatura, não os eximindo de eventuais responsabilidades administrativa e penal em razão de sua conduta e que valerá como título executivo extrajudicial, na forma do art. 211, da Lei nº 8.069/90, art. 5º, §6º da Lei nº 7.347/85 e do art. 585, inciso VII do Código de Processo Civil.





Assim ajustados, assinam o presente termo, inclusive as testemunhas, em oito vias de igual teor e forma, a fim de que produza os jurídicos e legais efeitos.





XXXXXXX, XX de XXXXX de 20XX.








XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX              XXXXXXXXX   


            Promotor de Justiça                   Prefeito de XXXXXXXX








XXXXXXXXXXXXXXX                               XXXXXXXXXXXX


  Prefeito de XXXXXX                          Prefeito de XXXXXXXXXX








XXXXXXXXXXXXXXXX


Prefeito de XXXXXXXXXX


Testemunhas: 








MATERIAL EXTRAIDO DO SITE DO MP/PR, COM ADAPTAÇÕES.


�	 Dentre as quais merecem ser citados: a) Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária elaborado e aprovado conjuntamente pelo CONANDA e pelo CNAS; b) Política Nacional de Assistência Social; c) Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social (NOB-SUAS); d) Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do SUAS (NOB-RH); e) Resolução 109/09 do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS); e f) “Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes”.


�	 Instituída pela Resolução nº 269, de 13 de dezembro de 2006, do CNAS.


�	 Aprovado pela Resolução Conjunta nº 01, de 18 de junho de 2009, do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente e Conselho Nacional de Assistência Social. Brasília, junho de 2009.
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